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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

Nº 020/2026 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACARÉ 

 

OBJETO: Aquisição e abrangendo também a instalação, de 800 (oitocentas) luminárias decorativas 

pendentes, de modelo rústico, com cúpula de aspecto trançado e acabamento resinado ou tratamento 

equivalente para uso externo, destinadas à ornamentação paisagística de árvores em praças, orlas, vias públicas, 

áreas verdes e demais espaços públicos do Município de Itacaré/BA, abrangendo a sede municipal, o distrito 

de Taboquinhas e localidades da zona rural, conforme as condições e especificações estabelecidas no Termo 

de Referência. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

Sigiloso  

 

DATA DO JULGAMENTO  

As empresas interessadas enviam suas propostas em até 03 (três) dias úteis a contar da publicação do aviso de 

dispensa de licitação. Essas propostas incluem detalhes sobre a abordagem técnica, custos, prazos e demais 

condições estabelecidas no termo de referência. 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor valor global do lote único.  

 

TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS 

[SIM] / [NÃO] 

 

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM 

[SIM] / [NÃO] 
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MUNICÍPIO DE ITACARÉ 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 020/2026 

(Processo Administrativo n°265/2026) 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE ITACARÉ/BA, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, 

sediado(a) na Rua Nova Conquista, nº 52, Centro, Itacaré/BA, cep: 45.530-000, realizará Dispensa de Licitação, com 

critério de julgamento de menor valor  global do lote, na hipótese do art. 75, II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021 e demais normas aplicáveis. 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição e abrangendo também a instalação de 800 (oitocentas) luminárias decorativas pendentes, de modelo 

rústico, com cúpula de aspecto trançado e acabamento resinado ou tratamento equivalente para uso externo, destinadas à 

ornamentação paisagística de árvores em praças, orlas, vias públicas, áreas verdes e demais espaços públicos do Município 

de Itacaré/BA, abrangendo a sede municipal, o distrito de Taboquinhas e localidades da zona rural, conforme as condições 

e especificações estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Quantitativos e especificações: 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. 

01 

Luminária decorativa pendente, modelo rústico, com cúpula de 
aspecto trançado, acabamento resinado para uso externo, 
destinada à iluminação ornamental de árvores e áreas públicas. 
Deverá possuir acabamento uniforme, resistência à umidade e às 
intempéries, componentes elétricos adequados para uso externo, 
soquete, fiação e sistema para instalação suspensa. Produto novo, 
de primeiro uso e em perfeitas condições de funcionamento. 
Incluindo a instalação. Dimensões de referência: 
aproximadamente 40 cm de diâmetro e 30 cm de altura, admitidas 
tolerâncias técnicas a serem definidas pela Administração. 
 
Imagem ilustrativa: 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

UND 800 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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1.3. O critério de julgamento adotado será o de menor valor global do lote único, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. A presente dispensa de licitação não adotará o Sistema de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

3.1. A participação na presente dispensa de licitação ocorrerá por meio de envio de proposta e documentação 

solicitada no endereço de e-mail: licitacoesecontratos.itacare@gmail.com, na forma e no prazo estabelecido neste aviso 

de dispensa de licitação e seus anexos.  

3.1.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, e do Decreto n.º 8.538, de 6 de outubro de 2015. 

3.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação: 

3.2.1. aquele que não atenda às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

3.2.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da dispensa; 

3.2.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.2.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.2.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.2.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.2.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

3.2.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa de licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.4. O impedimento de que trata o item 3.2.6 aplica-se também ao fornecedor/prestador que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do fornecedor/prestador. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 

os itens 3.2.4 e 3.2.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da dispensa 

ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.7. O disposto nos itens 3.2.4 e 3.2.5 não impede a dispensa ou a contratação de serviço que inclua como encargo 

do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, 

nos demais regimes de execução. 

3.8. Em dispensas e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência 

oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.9. A vedação de que trata o item 3.3, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 

integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica. 

4. DO INGRESSO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O ingresso do fornecedor/prestador na disputa da dispensa de licitação ocorrerá com o envio de sua proposta, na 

forma deste item. 

4.2. O fornecedor/prestador interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

4.2.1. O fornecedor/prestador/prestador NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, vinculam a 

Contratada. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor/prestador, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico e Projeto Executivo, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 

4.9. O fornecedor/prestador organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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4.10. O fornecedor/prestador deverá declarar se o produto ou serviço ofertado é manufaturado nacional beneficiado 

por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência, quando for o caso, para usufruir do 

benefício. 

4.11. O fornecedor/prestador enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 

4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5. DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. Encerrada a fase de apresentação de propostas adicionais, quando a proposta do primeiro colocado permanecer 

acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o gestor poderá negociar condições mais 

vantajosas.  

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor/prestador que tenha apresentado o menor 

preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela 

Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedor/prestadores classificados, respeitada a ordem 

de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. 

5.1.3. Para os fins desta dispensa de licitação, serão consideradas “propostas” tanto aquelas solicitadas pelo 

setor competente para fins de pesquisa de preços quanto aquelas adicionais encaminhadas por e-mail após a publicação 

deste Aviso, inclusive para fins de negociação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na ata do 

procedimento da dispensa de licitação, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitado ao 

fornecedor/prestador o envio da proposta adequada ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos 

complementares, quando necessários.  

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor/prestador com a melhor proposta deverá encaminhar 

planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os valores adequados 

à proposta vencedora. 

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o gestor verificará se o fornecedor/prestador provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 

2021, legislação correlata e nos itens 3.2 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 

a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.4.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS,  

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP e 

5.4.3. Lista de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União. 

5.5. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa fornecedor/prestadora. 

5.5.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá no nome e 

no CPF do sócio majoritário da empresa fornecedor/prestadora, se houver, por força do art. 12 da citada lei. 

5.6. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas ao CEIS, CNEP e Lista de 

licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU. 

5.7. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor/prestador a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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5.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

5.7.2. O fornecedor/prestador será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

5.7.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor/prestador será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

5.8. Caso o fornecedor/prestador provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o gestor verificará se o 

fornecedor/prestador faz jus ao benefício aplicado. 

5.8.1. Caso o fornecedor/prestador não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao 

benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de 

preferência. 

5.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o gestor examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

5.10. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.10.1. contiver vícios insanáveis; 

5.10.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus anexos; 

5.10.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.10.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.10.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência; 

5.10.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus anexos, desde que 

insanável. 

5.11. Quando o fornecedor/prestador não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.11.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor/prestador, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.11.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 

trabalho vigentes. 

5.12. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, o critério de aceitabilidade de 

preços considerará o seguinte: 

5.12.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de 

aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

5.12.1.1. Aquele que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração planilha que 

contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de 

planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade; 

5.12.2. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de 

aceitabilidade de preços será: 

5.12.2.1. O valor global estimado para a contratação; 

5.12.2.2. Preços unitários: conforme Planilha de Custos elaborada pelo Contratante, anexa a este documento. 
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5.12.3. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração. 

5.12.4. Será exigida garantia adicional do fornecedor/prestador vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei. 

5.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor/prestador comprove a exequibilidade da 

proposta. 

5.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor/prestador, no prazo indicado pela administração, desde que não haja majoração do 

preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

5.14.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

5.14.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.16. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, 

na ordem de classificação. 

5.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto 

neste Aviso de Contratação Direta. 

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, 

constam do Termo de Referência e serão avaliados do fornecedor/prestador mais bem classificado. 

6.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

6.3. Na hipótese de o vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato 

ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no 

País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-

lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

6.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por 

meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando 

exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

6.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 

Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo 10% para o 

consórcio em relação ao valor exigido para os fornecedores/prestadores individuais. 

6.5. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já 

apresentados para a habilitação o fornecedor/prestador será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por e-mail, 

no prazo de 4 (quatro) horas, sob pena de inabilitação. 

6.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 
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6.8. Se o fornecedor/prestador for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor/prestador for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 

técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

6.9. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor/prestador matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

6.10. O fornecedor/prestador provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu 

às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções 

cabíveis. 

6.10.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 

o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor/prestador 

nos remanescentes. 

6.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 

informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.12. Será inabilitado o fornecedor/prestador que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.12.1. Na hipótese de o fornecedor/prestador não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor/prestador será habilitado. 

7. DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 

instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 

Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), 

sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo 

de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo por e-mail para assinatura, no prazo de 02 (dois) dias úteis, 

contados do envio do termo pela administração. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor/prestador adjudicado, 

implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arts. 137 e 138 da Lei 

nº 14.133, de 2021, e reconhece os direitos da Administração previstos nos arts. 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor/prestador durante a vigência 

do contrato. 

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor/prestador que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 

da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo 

justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a dispensa de licitação ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa de licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores/prestadores, em 

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; e 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.1.13. O fornecedor/prestador que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

8.1.14. Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

8.1.15. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor/prestador, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

8.1.16. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste 

Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.1.17. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 

e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave. 

8.2. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante. 

8.3. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
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8.4. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação. 

8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 

8.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.8.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.8.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

8.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei. 

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

8.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 

e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do 

Poder Executivo Federal. 

8.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores/prestadores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente Aviso com uma nova data; 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1  também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer 

fornecedor/prestadores interessados (procedimento deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores/prestadores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração 

na respectiva notificação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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9.4. Caberá ao fornecedor/prestador acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de 

Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e na documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

9.9. Os fornecedores/prestadores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 

do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.11.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

9.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

9.11.3. ANEXO III – Declarações. 

 

Itacaré/BA, 22 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

Lenécia dos Santos Freitas 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 
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ANEXO I – EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 020/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 265/2026 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Aquisição e abrangendo também a instalação de 800 (oitocentas) luminárias decorativas pendentes, de 

modelo rústico, com cúpula de aspecto trançado e acabamento resinado ou tratamento equivalente para 

uso externo, destinadas à ornamentação paisagística de árvores em praças, orlas, vias públicas, áreas 

verdes e demais espaços públicos do Município de Itacaré/BA, abrangendo a sede municipal, o distrito de 

Taboquinhas e localidades da zona rural, conforme as condições e especificações estabelecidas no Termo 

de Referência. 

1.2. Natureza: aquisição de bens comuns e serviço de instalação, com especificações e padrões de desempenho e 

qualidade objetivamente definidos no Termo de Referência. 

1.3. Critério de Julgamento: menor valor global do lote único. 

1.4. Especificações e Quantitativos:  

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. 

01 

Luminária decorativa pendente, modelo rústico, com cúpula de 
aspecto trançado, acabamento resinado para uso externo, 
destinada à iluminação ornamental de árvores e áreas públicas. 
Deverá possuir acabamento uniforme, resistência à umidade e 
às intempéries, componentes elétricos adequados para uso 
externo, soquete, fiação e sistema para instalação suspensa. 
Produto novo, de primeiro uso e em perfeitas condições de 
funcionamento. Incluindo a instalação. Dimensões de 
referência: aproximadamente 40 cm de diâmetro e 30 cm de 
altura, admitidas tolerâncias técnicas a serem definidas pela 
Administração. 
 
Imagem ilustrativa: 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

UND 800 
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1.5. A contratação contempla o fornecimento e incluindo serviços de instalação, fixação ou intervenções elétricas 

nos locais de ornamentação. 

 

2. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS   

2.1. O fornecimento dos produtos será realizado mediante solicitação formal da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano de Itacaré/BA, através de Ordem de Fornecimento/serviço ou documento 

equivalente, observadas as condições, especificações e quantidades estabelecidas neste Termo de Referência. 

2.2. A contratada deverá realizar o fornecimento e a instalação dos itens no prazo máximo de 10 (dez) dias 

corridos, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento expedida pela Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano. 

2.3. O fornecimento poderá ocorrer de forma integral ou parcelada, conforme as necessidades da 

Administração, mediante emissão das respectivas Ordens de Fornecimento, respeitado o quantitativo total 

contratado. Cada solicitação deverá ser atendida no prazo estabelecido no item anterior. 

2.4. O fornecimento deverá ocorrer no endereço indicado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Urbano, situado no Município de Itacaré/BA, em horário previamente acordado com o setor responsável pelo 

recebimento dos materiais. 

2.5. A contratada será responsável por todos os custos relacionados ao fornecimento, incluindo transporte, 

carga, descarga, embalagem, tributos, seguros e demais despesas necessárias à instalação dos produtos no local 

indicado pela Administração, não sendo admitida cobrança adicional. 

2.6. Os materiais deverão ser entregues em perfeitas condições de conservação, funcionamento e utilização, 

devidamente protegidos contra danos decorrentes do transporte, armazenamento ou manuseio, respeitadas as 

especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 

2.7. A Administração realizará a conferência dos quantitativos e a verificação das características dos produtos 

fornecidos, especialmente quanto ao modelo, dimensões, acabamento, resistência, qualidade dos materiais e 

integridade dos componentes. 

2.8. Caso sejam identificadas avarias, defeitos, divergências de quantidade ou desconformidades com as 

especificações contratadas, a contratada deverá providenciar a substituição ou complementação dos produtos, 

sem ônus adicional para o Município, no prazo de até 5 (cinco) dias corridos após a notificação, ressalvada 

situação excepcional devidamente justificada e aceita pela Administração. 

2.9. O recebimento provisório dos materiais ocorrerá no ato da entrega, mediante conferência inicial, ficando 

o recebimento definitivo condicionado à verificação de sua conformidade com as especificações e quantitativos 

estabelecidos. 

2.10. O recebimento definitivo será realizado em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, 

mediante atesto do servidor responsável, sem prejuízo da responsabilidade da contratada por vícios, defeitos 

ou desconformidades posteriormente identificados. 

2.11. A destinação das luminárias compreenderá os espaços públicos identificados pela Secretaria Municipal 

de Desenvolvimento Urbano, incluindo a Orla da Sede, praças públicas municipais, Orla de Taboquinhas, Rua 

de Palha, localidade de Água Fria e demais pontos que venham a ser definidos pela Administração. 

2.12. A definição dos pontos de instalação, a distribuição das luminárias entre as localidades será de 

responsabilidade da Administração Municipal, não integrando as obrigações de fornecimento e a instalação 

pela contratada. 

2.13. A contratada deverá manter, durante a execução contratual, as condições de habilitação exigidas, prestar 

os esclarecimentos solicitados e atender às determinações regulares da fiscalização, observadas as disposições 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 

3. JUSTIFICATIVA  

 A presente contratação justifica-se pela necessidade da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano de 

Itacaré/BA de promover ações de embelezamento, ornamentação e valorização paisagística dos espaços 

públicos municipais, especialmente mediante a implantação de iluminação decorativa em árvores localizadas 

em praças, orlas, vias públicas, áreas verdes e demais ambientes de circulação e convivência da população. 

 

O Município de Itacaré possui características naturais, culturais, arquitetônicas e paisagísticas que constituem 

elementos fundamentais de sua identidade, destacando-se pela vocação turística e pela presença de espaços 

públicos arborizados que integram a paisagem urbana e proporcionam ambientes de convivência para 
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moradores e visitantes. Nesse contexto, torna-se necessário o desenvolvimento de iniciativas destinadas à 

qualificação estética desses espaços, buscando proporcionar ambientes mais agradáveis, organizados e 

visualmente atrativos, sobretudo durante o período noturno. 

 

 A demanda apresentada pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano decorre da identificação de 

diversos pontos do Município que apresentam potencial para receber melhorias na ornamentação paisagística, 

especialmente por meio da valorização das árvores existentes, utilizando elementos decorativos de iluminação 

que se integrem harmoniosamente à vegetação e às características dos ambientes públicos. 

 

 A iniciativa abrangerá tanto a sede municipal quanto o distrito de Taboquinhas e a zona rural, considerando o 

mapeamento preliminar da Orla de Taboquinhas, Rua de Palha, Água Fria, Orla da Sede, praças da sede e 

outros pontos que venham a ser identificados conforme as necessidades da Administração. 

 

 A identificação desses locais demonstra a existência de demanda concreta por intervenções de ornamentação 

paisagística, especialmente em áreas arborizadas que, embora apresentem potencial estético e ambiental, ainda 

necessitam de elementos decorativos capazes de valorizar sua composição visual e proporcionar maior 

atratividade durante o período noturno. 

  

 A utilização de luminárias decorativas de modelo rústico apresenta-se como solução compatível com a 

finalidade pretendida, considerando a necessidade de integração dos elementos ornamentais às características 

naturais e paisagísticas do Município. O aspecto rústico e a composição visual trançada das luminárias buscam 

proporcionar uma ambientação harmoniosa com a arborização existente, preservando a identidade visual dos 

espaços e evitando intervenções estéticas incompatíveis com o ambiente. 

 

 Além da valorização paisagística, a implantação da ornamentação contribuirá para o fortalecimento da 

identidade turística e cultural de Itacaré, especialmente nas orlas, praças e demais áreas públicas de 

convivência, proporcionando ambientes mais acolhedores e atrativos para a população e os visitantes. A 

melhoria da ambientação noturna também poderá favorecer a permanência e a utilização dos espaços públicos, 

contribuindo para sua valorização e para o incentivo à convivência comunitária. 

 

 Ressalta-se que a finalidade principal da contratação consiste na ornamentação e valorização estética dos 

espaços públicos, não se confundindo com a implantação ou substituição do sistema convencional de 

iluminação pública, cuja finalidade principal é assegurar níveis adequados de luminosidade para circulação e 

segurança. 

 

 No que se refere ao dimensionamento da contratação, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 

estabeleceu a previsão de aquisição de 800 (oitocentas) unidades de luminárias decorativas, quantitativo 

estimado a partir da identificação preliminar das áreas que poderão receber as intervenções paisagísticas. 

 

 Entretanto, destaca-se o aspecto relevante refere-se à necessidade de utilização de produtos adequados às 

condições ambientais do Município. Considerando a exposição à chuva, umidade, radiação solar e maresia, 

especialmente nas regiões litorâneas, a aquisição deverá contemplar luminárias com materiais resistentes e 

acabamento apropriado para ambientes externos, visando assegurar maior durabilidade, conservação e 

economicidade ao longo de sua utilização. 

 

 A contratação também se justifica pela necessidade de garantir uniformidade estética e padronização visual 

das intervenções, de modo que os elementos decorativos apresentem características semelhantes e contribuam 

para a composição harmoniosa dos diferentes espaços públicos, respeitadas as particularidades de cada 

localidade. 

   

 

4. DO VALOR MÉDIO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO  

4.1. Conforme exigência legal, o Município de Itacaré realizou pesquisa de preços por meio de banco de 

preços e painel de compras públicas, adotando a mediana dos preços obtidos, conforme relatório de cotação 

emitido. 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACARÉ 

CNPJ: 13.846.902/0001-95 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

 

4.2. A adoção do orçamento sigiloso justifica-se pela busca da proposta mais vantajosa para a 

Administração, mediante estímulo à formação independente dos preços pelos interessados, evitando que o valor 

previamente apurado pelo Município funcione como parâmetro automático para formulação das propostas e 

provoque concentração dos preços ofertados em patamar próximo ao orçamento estimado. A medida busca 

preservar a efetividade da competição, incentivar que os interessados apresentem preços decorrentes de suas 

próprias estruturas de custos e condições comerciais e ampliar a possibilidade de obtenção de proposta 

economicamente mais vantajosa para a Administração, especialmente considerando que o julgamento ocorrerá 

pelo menor preço global do lote único. O caráter sigiloso do orçamento não prejudicará a disponibilização aos 

interessados de todas as informações indispensáveis à elaboração das propostas, incluindo a descrição dos 

serviços, os quantitativos, as condições de execução, as obrigações, os prazos e os demais requisitos constantes 

deste Termo de Referência. Concluído o procedimento competitivo, o orçamento estimado será disponibilizado, 

observados os princípios da publicidade e da transparência e as disposições da Lei nº 14.133/2021. O sigilo não 

abrangerá os órgãos de controle interno e externo, que terão acesso integral aos documentos que compõem a 

pesquisa de preços, sendo o orçamento estimado divulgado após o encerramento do julgamento das propostas, 

em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

5. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

5.1. A contratação deverá se dar mediante Dispensa de Licitação, fundamentada no artigo 75, inciso II da Lei 

Federal de Licitações e Contratos Administrativos (Lei 14.133/2021). 

“Art. 75. É dispensável a licitação: 

II – para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e 

noventa e dois reais e onze centavos), no caso de outros serviços e compras; Decreto nº 12.807, de 29 de 

dezembro de 2025.” 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

6.1. A escolha da solução busca proporcionar uma composição visual harmoniosa entre a iluminação 

decorativa, a arborização existente e as características naturais e arquitetônicas do Município, considerando 

especialmente sua identidade turística, paisagística e cultural. A utilização de luminárias com aparência rústica 

e acabamento trançado permitirá a integração dos elementos ornamentais aos espaços arborizados, 

contribuindo para a criação de ambientes mais atrativos e acolhedores, especialmente durante o período 

noturno. A solução deverá contemplar produtos adequados às condições climáticas de Itacaré, caracterizadas 

pela incidência de chuvas, umidade, exposição solar e influência da maresia em determinadas localidades. Por 

essa razão, as luminárias deverão apresentar materiais e acabamentos que assegurem resistência, durabilidade 

e conservação, reduzindo a necessidade de substituições frequentes e proporcionando melhor aproveitamento 

dos recursos públicos ao longo de sua vida útil. A aquisição pretende atender diferentes regiões do Município, 

abrangendo a sede municipal, o distrito de Taboquinhas e localidades da zona rural, com prioridade para os 

espaços inicialmente mapeados pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, incluindo a Orla de 

Taboquinhas, a Rua de Palha, a localidade de Água Fria, a Orla da Sede e as praças públicas municipais, sem 

prejuízo de outros pontos que apresentem necessidade de ornamentação. O quantitativo previsto de 800 

(oitocentas) unidades foi estabelecido com base na estimativa preliminar da Administração, considerando as 

áreas identificadas e a possibilidade de distribuição das luminárias entre diferentes árvores e espaços públicos. 

A quantidade possui caráter estimativo de planejamento, uma vez que não é possível determinar 

antecipadamente, com precisão absoluta, o número de árvores que receberão os elementos ornamentais, 

tampouco a quantidade necessária em cada ponto, especialmente diante das diferenças de porte, localização e 

características paisagísticas existentes. Considerando o ciclo de vida do objeto, a solução compreenderá as 

etapas de fornecimento, transporte, entrega, recebimento, utilização, conservação e eventual substituição dos 

produtos, observando critérios de qualidade, durabilidade, segurança e adequação ao ambiente externo. A 

instalação e posterior utilização serão organizadas pela Administração Municipal, devendo ser observados os 

cuidados necessários à preservação das árvores e à segurança dos usuários dos espaços públicos. A contratação 

deverá garantir produtos novos, com acabamento adequado, estrutura resistente e componentes compatíveis 

com a finalidade pretendida, assegurando que os materiais recebidos apresentem condições apropriadas de 

utilização e conservação. Eventuais produtos que apresentem defeitos ou desconformidades deverão ser 

substituídos pela contratada, nos termos deste Termo de Referência. Dessa forma, a solução proposta 

apresenta-se adequada à necessidade administrativa identificada, contribuindo para a melhoria da ambientação 

dos espaços públicos, a valorização do patrimônio paisagístico municipal e a promoção de ambientes mais 
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agradáveis à população e aos visitantes, em consonância com o interesse público e os objetivos da Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Urbano. 

 

7. FORMA E CRITÉRIO DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

7.1. Deverá ser publicado Aviso de Dispensa no Diário Oficial do Município e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas informando a intenção do Município em realizar processo de dispensa de licitação para 

a referida contratação, de modo que os interessados possam apresentar as suas propostas, devendo ser escolhida 

a de MENOR VALOR GLOBAL DO LOTE.  

7.2. Será contratada a empresa que apresentar proposta de menor valor global para o referido lote, desde que 

esteja devidamente habilitada para contratar com a Administração Pública e que atenda aos requisitos 

apontados neste edital. 

7.3. Se na documentação encaminhada pela empresa que apresentar o menor preço estiver pendente algum 

documento ou o mesmo estiver vencido, a empresa terá um prazo de 48 (quarenta e oito) horas para sanar a 

irregularidade e encaminhar a documentação regulamentada. Caso esta seja beneficiária da Lei Complementar 

nº 123/2006, o prazo mencionado acima será de 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado a critério da 

Administração Pública. 

7.4. Caso a empresa não sanar as irregularidades, será convocada a empresa com a proposta de segundo menor 

valor, desde que o preço esteja de acordo com o valor de mercado, procedendo à verificação das suas condições 

de habilitação. E assim, sucessivamente, até a apuração de uma interessada que atenda às exigências deste 

Termo de Referência, sendo a mesma declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto deste TR. 

7.5. Em caso de nenhuma empresa apresentar interesse para participar da Dispensa ou em caso de nenhuma 

empresa ser habilitada, poderá o Município contratar com fornecedor através de pesquisa direta de preço, desde 

que apresente três orçamentos e que os mesmos estejam dentro do valor de mercado. 

 

8. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 

8.1 Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas de natureza jurídica compatível com o objeto 

licitado, que atendam a todas as condições de habilitação estabelecidas neste instrumento convocatório, 

devendo apresentar juntamente com a proposta comercial os seguintes documentos: 

8.1.1 Documentos de Habilitação Jurídica 

a) Ato Constitutivo (contrato social, estatuto social ou requerimento de empresário), com a última alteração 

ou consolidação do Ato Constitutivo OU Declaração ME/EPP se for o caso; 

b) Procuração dos respectivos representantes legais; 

c) Documento de identificação dos Sócios (RG e CPF); 

d) Documentos do Representante Legal que assinará o contrato (RG e CPF);  

8.1.2. Documentos de Habilitação Fiscal e Trabalhista 

a) Cartão de CNPJ;  

b) Certidão negativa de débitos Federais; 

c) Certidão negativa de débitos Estaduais; 

d) Certidão negativa de débitos Municipais; 

e) Certidão negativa de débitos Trabalhista; 

f) Certidão negativa de débitos do FGTS; 

g) Certidão negativa CEIS e CNEP; 

8.1.3. Documentos de Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de Falência e Concordata; 

8.1.4. Documentos de Qualificação Técnica  

a) Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica e/ou Certidão expedido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, em nome da empresa licitante, com características semelhantes ao objeto da presente 

licitação.  

8.2. Impedimentos de participação no certame:  

a) Empresa suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração, ou declarada inidônea para 

licitar ou contratar com a Administração Pública; 

b) Empresa com falência declarada, em liquidação judicial ou extrajudicial;  

c) Empresa que tenha funcionário ou membro da Administração do Poder Executivo Municipal de 

Itacaré/Ba, mesmo subcontratado, como dirigente, acionista detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital com direito a voto, controlador ou responsável técnico. 
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8.3. A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo 

descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 

 

9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

9.1. O pagamento será efetuado à Contratada após a regular liquidação da despesa, nos termos do art. 63 

da Lei Federal nº 4.320/1964 através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pela contratada. 

9.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

9.3. O pagamento só será realizado após o recebimento e ateste da Nota Fiscal/Fatura. 

9.4. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento e ateste da 

Nota Fiscal/Fatura, através de ordem bancária, para crédito em conta de titularidade da Contratada. 

9.5. As notas fiscais somente poderão ser emitidas quando solicitada pelo Setor de Compras. 

9.6. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no 

CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e da proposta de preço, bem como da nota de empenho, não 

se admitindo notas fiscais emitidas com outros CNPJs, oportunidade em que deverá indicar, na própria nota 

fiscal, o código de serviço ou fornecimento da tabela da EFD – REINF, adequado ao objeto da contratação, 

devendo destacar nas notas fiscais o Imposto de Renda na Fonte, em observância às regras de retenção do IR 

dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012 e o RIR/2018, para fins de retenção quando do 

pagamento. 

9.7. A Contratada no ato do envio de suas notas fiscais deverá apresentar também a “Declaração do regime 

tributário” ao qual a empresa está submetida e em caso de alteração do regime tributário, fica a empresa 

Contratada na obrigação de imediatamente informar à Contratante nova Declaração. 

9.8. A Contratada, em sendo optante do Simples Nacional, está obrigada a enviar em anexo à nota fiscal, o 

extrato do Simples Nacional ou o recibo do PGDAS da última competência para conferência da alíquota 

aplicada/informada na Nota Fiscal, de acordo com art. 21 da Lei Complementar 123/2006, em seu § 4º. 

9.9. A Contratada que seja beneficiada com o regime de CPRB – Contribuição Patronal sobre a Receita Bruta, 

deverá apresentar a Declaração em anexo à Nota Fiscal. 

9.10. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: prazo de validade, data de emissão, 

dados dos do contrato e do órgão contratante, período respectivo da execução do contrato, valor a pagar, 

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

9.12. O valor dos pagamentos eventualmente antecipados, nos moldes descritos no parágrafo primeiro do 

artigo 145 da lei, será descontado à taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculada pro rata die, entre o dia do 

pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do protocolo do documento de cobrança no setor competente da 

entidade. Na hipótese de inexecução do objeto, fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, 

a integralidade do valor antecipado e no caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo 

à parcela não-executada do contrato. 

9.13. O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não decorra de fato ou ato 

imputável à Contratada, sofrerá a incidência de juros e correção monetária, de acordo com a variação da Taxa 

Selic aplicáveis à mora da Administração Pública, limitados a 12% ao ano. 

9.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. O 

pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias incidentes. 

9.15. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.16. As despesas serão computadas da seguinte forma: 60% despesa com pessoal e 40% serão computados 

em insumos, conforme o art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

9.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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10.1. As despesas decorrentes da contratação correrão a conta da dotação orçamentária que segue abaixo: 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Unidade Requisitante Fonte 
     Projeto 

Atividade 

Elemento de 

Despesa 

Secretaria de Desenvolvimento 

Urbano 
150000000000 2055 

33903000000 

33903900000 

 

10.2.  Caso ocorra alteração da Dotação Orçamentária esta passará a fazer parte do presente contrato, 

através de apostilamento mediante ato devidamente justificado do Ordenador de Despesas, que será 

obrigatoriamente juntada ao processo administrativo. 

 

11. PRAZO DO CONTRATO.  

11.1. O contrato deverá viger por 06 (seis) meses, contado da data de sua assinatura, observadas as 

disposições da Lei nº 14.133/2021. 

11.2. Por não se tratar de serviço continuado, o contrato poderá ser prorrogado nos termos dos art. 105 da Lei 

14.133/21, mas tão somente de forma justificada, pelo prazo necessário à conclusão do objeto a ser 

contratado, conforme aduz o art. 6º, XVII da mesma lei. 

11.3. O prazo de vigência foi definido considerando a necessidade de atendimento contínuo das demandas da 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano ao longo do exercício, permitindo o fornecimento e os 

serviços necessários. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA.  

a) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

b) Cumprir com as atribuições assumidas, visando melhor técnica e serviço, assim como reparar, corrigir ou 

substituir às suas expensas, no total ou em parte, o produto que estiver com vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução dos serviços, conforme verificação da Contratante; 

c)  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

f) Entregar junto com a Nota Fiscal os seguintes documentos: f.1) Certidão conjunta relativa aos tributos 

federais; f.2) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

contratado; f.3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e f.4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

– CNDT;  

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao Contratante; 

h) Não subcontratar, durante a vigência do contrato pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade Contratante ou com agente público que atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que impeça a entrega dos itens solicitados; 

j) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução dos 

serviços/fornecimentos; 
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k) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros 

l) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina; 

m) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos de execução que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

n) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

o) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

p) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116), devendo sempre que solicitado pela Administração realizar a comprovação, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

q) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único), devendo 

sempre que solicitado pela Administração, comprovar o cumprimento, com a indicação dos empregados que 

preencherem as referidas vagas. 

r) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

s) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 

o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

t) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

u) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem necessárias; 

v) A CONTRATADA deverá emitir a(s) nota(s) fiscal(is) somente quando solicitado pela Diretoria 

Administrativa, oportunidade em que deverá indicar, na própria nota fiscal, o código de serviço ou 

fornecimento da tabela da EFD-REINF, adequado ao objeto da contratação, devendo destacar nas notas fiscais 

o Imposto de Renda na Fonte em observância às regras de retenção do IR dispostas na Instrução Normativa 

RFB nº 1.234, de 2012 e o RIR/2018. As retenções serão feitas no pagamento, nos termos da Portaria n° 

023/2023; 

w) A CONTRATADA no ato do envio de suas notas fiscais deverá apresentar também a “Declaração do 

regime tributário” ao qual a empresa está submetida e em caso de alteração do regime tributário fica a empresa 

contratada na obrigação de imediatamente informar ao Município de Itacaré nova Declaração; 

x) A CONTRATADA, em sendo Optante do Simples Nacional, estará obrigada a enviar, anexo com a Nota 

Fiscal o Extrato do Simples Nacional ou o Recibo do PGDAS da última competência, para conferência da 

alíquota aplicada/informada na Nota Fiscal, de acordo com o art. 21 da LC 123/2006 em seu § 4º; 

y) A CONTRATADA que seja beneficiada com o regime de CPRB - Contribuição Patronal sobre a Receita 

Bruta - Desoneração da Folha. Apresentar Declaração anexa à Nota Fiscal. 

 

13.  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE.  

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas, fixando-lhe 

prazo para as devidas correções. 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

e) A CONTRATANTE deverá efetuar as retenções de tributos incidentes sobre os pagamentos 

efetuados para as empresas Contratadas que se enquadram a tal cobrança, conforme as determinações da IN 

RFB nº 1234 de 11 de janeiro de 2022 e suas posteriores alterações, assim como demais normas legais vigentes. 
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Para tanto, é necessário que a empresa Contratada destaque todos os tributos legais que serão retidos, no corpo 

da nota fiscal de cobrança; 

f) Efetuar os pagamentos na forma e prazo estabelecidos;  

g) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

h) Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

i) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do objeto; 

j) Rejeitar, no todo ou em parte, qualquer desacordo com as obrigações assumidas pela empresa na sua 

proposta; 

k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

l) Atestar as notas fiscais emitidas pela Contratada; 

m) Publicar os extratos do contrato e de seus aditivos, se houver, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) ou no Diário Oficial do Município em até 10 (dez) dias úteis, contados da referida assinatura. 

 

14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVA. 

14.1. Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, o Contratante poderá, sem prejuízo da      

responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal 

nº 14.133/2021: 

a) Advertência; 

b) Multa de mora de até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor do Contrato ou saldo não atendido do 

Contrato; 

c) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do Contrato, 

conforme o caso respectivamente, nas hipóteses de inadimplemento total ou parcial da obrigação, inclusive 

nos casos de extinção por culpa da Contratada; 

d) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;  

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.2. No tocante a aplicação das sanções, as mesmas serão detalhadamente descritas na minuta contratual, 

disponibilizada as interessadas junto com o aviso de dispensa, antes de ser realizada a efetiva contratação. 

 

15. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

15.1. Assinado o contrato, a administração publicará o Contrato no Diário Oficial do Município e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas; 
15.2. Após a assinatura do contrato será emitida a Ordem de Fornecimento. 
15.3. A fiscalização da execução do objeto deverá ser realizada através da fiscal de contrato nomeada pela 
Portaria nº 077/2026:  
a) Agda dos Santos Freitas 
b) Williana Araújo Reis 
c) Thelma Lays Costa de Andrade 
15.4. Deverá ser comunicado por escrito (preferencialmente por meio de e-mail) à contratada, sempre que 
necessário, a ocorrência de qualquer medida que demande comunicação formal entre as partes contratantes; 
15.5. A contratada, pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no ajuste, sem a devida 
justificativa aceita por este órgão, e sem prejuízo das demais sanções aplicáveis, ficará sujeita, a critério deste 
mesmo órgão, às penalidades de Sanção Administrativa previstas no Contrato; 
15.6. A gestão do contrato será efetuada pela atual Secretária da Pasta.  
 

16.DA PROPOSTA COMERCIAL  

16.1. Na proposta apresentada pela empresa deverá conter: 

a) Descrição do objeto; 

b) Valores; 

c) Número do CNPJ da empresa; 

d) Endereço físico e eletrônico; 

e) Telefone de Contato; 

f) Data de emissão; 

g) Nome completo e identificação do responsável pela elaboração da proposta; 
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h) Conta bancária; 

i)    Assinatura do responsável. 

16.2. Formulário modelo para compor a proposta comercial: 

 

LOTE ÚNICO 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD  V. UNITÁRIO V. TOTAL 

 

 

 

 

 

 

01 

Luminária decorativa pendente, modelo 
rústico, com cúpula de aspecto trançado, 
acabamento resinado para uso externo, 
destinada à iluminação ornamental de 
árvores e áreas públicas. Deverá possuir 
acabamento uniforme, resistência à 
umidade e às intempéries, componentes 
elétricos adequados para uso externo, 
soquete, fiação e sistema para 
instalação suspensa. Produto novo, de 
primeiro uso e em perfeitas condições de 
funcionamento. Incluindo a instalação. 
Dimensões de referência: 
aproximadamente 40 cm de diâmetro e 
30 cm de altura, admitidas tolerâncias 
técnicas a serem definidas pela 
Administração. 
 
Imagem ilustrativa: 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

UND 

 

 

 

 

 

800 

 

 

 

 

 

R$ 

 

 

 

 

 

R$ 

VALOR GLOBAL: 

 

Itacaré/BA, 22 de outubro de 2026. 

 

 

Lenécia dos Santos Freitas 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 
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ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO PADRÃO 

 

Processo Administrativo n°..... 

Dispensa nº ... 

 

 

Termo de Contrato de fornecimento que entre si fazem o MUNICÍPIO 

DE ITACARÉ e a Empresa ... 

 

 

CONTRATO Nº ___/20... 

 

 

O Município de Itacaré, com sede no(a) ......, na cidade de .... /Estado BA inscrito (a) no CNPJ sob o nº ...., neste 

ato representado(a) pelo(a) Sr(a) Secretário(a) ..., portador do RG nº ... e do CPF nº ..., residente e domiciliado nesta 

cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ..., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ..., sediado(a) 

na ...., , neste ato representado(a) por ..... , portador do RG n. ... e do CPF nº ...., residente e domiciliado na rua ...., 

doravante designado CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo nº .... e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente da DISPENSA Nº XXX/2026 e Processo Administrativo nº XXX/2026, de acordo 

com o art. 75, inciso II,  da Lei Federal de Licitações nº 14.133/2021 e demais disposições desta lei, mediante as 

seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Este Contrato tem como objeto a contratação de empresa de ........, nas quantidades estimadas na tabela 

abaixo 

1.2. Objeto da contratação: 

 

         ITEM DESCRIÇÃO UNID  QUANTIDADE 

    

 VA                        VALOR GLOBAL ...... 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. A Proposta do contratado; 

1.3.2. Eventuais anexos de documentos. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação do período, contado da data de assinatura registrado no extrato de contrato 

publicado no PNCP e diário oficial do Município,  na forma da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. Por não se tratar de serviço continuado, o contrato poderá ser prorrogado nos termos dos art. 105 da Lei 

14.133/21, mas tão somente de forma justificada, pelo prazo necessário à conclusão do objeto a ser contratado, 

conforme aduz o art. 6º, XVII da mesma lei. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

3.1. O início da execução do serviço ocorrerá após a emissão da Ordem de Fornecimento e deverá obedecer ao 

termo de referência, observando os locais, prazos e quantidades. A empresa contratada fica responsável por toda a 

logística de execução conforme o objeto, fornecendo todos os equipamentos e mão de obra necessários. 

3.2. A Contratada fica responsável ainda pela observância de todas as Normas e legislações pertinentes ao ramo de 

atividade.  

3.3. O prazo deve seguir conforme o termo de referência logo autorizado o fornecimento. 

3.4. Deverá seguir conforme o termo de referência.  

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA QUINTA - VALOR 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 

Por se tratar de dispensa de ______________, fundamenta-se a contratação no art. 75, inciso ___ da Lei 

14.133/2021, que descreve o seguinte: 

“Art. 75.  É dispensável a licitação: 

 (descrever inciso)” 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado à Contratada após a regular liquidação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei 

Federal nº 4.320/1964 através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela 

contratada. 

7.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.3. O pagamento só será realizado após o recebimento e ateste da Nota Fiscal/Fatura. 

7.4. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura, através de ordem bancária, para crédito em conta de titularidade da Contratada abaixo indicada 

7.5. As notas fiscais somente poderão ser emitidas quando solicitada pelo Setor de Compras. 

7.6. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ 

apresentado nos documentos de habilitação e da proposta de preço, bem como da nota de empenho, não se 

admitindo notas fiscais emitidas com outros CNPJs, oportunidade em que deverá indicar, na própria nota fiscal, o 

código de serviço ou fornecimento da tabela da EFD – REINF, adequado ao objeto da contratação, devendo destacar 

nas notas fiscais o Imposto de Renda na Fonte, em observância às regras de retenção do IR dispostas na Instrução 

Normativa RFB nº 1.234, de 2012 e o RIR/2018, para fins de retenção quando do pagamento. 

7.7. A Contratada no ato do envio de suas notas fiscais deverá apresentar também a “Declaração do regime 

tributário” ao qual a empresa está submetida e em caso de alteração do regime tributário, fica a empresa Contratada 

na obrigação de imediatamente informar à Contratante nova Declaração. 

7.8. A Contratada, em sendo optante do Simples Nacional, está obrigada a enviar em anexo à nota fiscal, o extrato 

do Simples Nacional ou o recibo do PGDAS da última competência para conferência da alíquota aplicada/informada 

na Nota Fiscal, de acordo com art. 21 da Lei Complementar 123/2006, em seu § 4º. 

7.9. A Contratada que seja beneficiada com o regime de CPRB – Contribuição Patronal sobre a Receita Bruta, 

deverá apresentar a Declaração em anexo à Nota Fiscal 

7.10. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: prazo de validade, data de emissão, dados dos do 

contrato e do órgão contratante, período respectivo da execução do contrato, valor a pagar, eventual destaque do 

valor de retenções tributárias cabíveis além de averiguar se a mesma está acompanha com as devidas certidões de 

regularidade vigentes. 

7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

contratante; 

7.12. O valor dos pagamentos eventualmente antecipados, nos moldes descritos no parágrafo primeiro do artigo 

145 da lei, será descontado à taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculada pro rata die, entre o dia do pagamento 

e o 30º (trigésimo) dia da data do protocolo do documento de cobrança no setor competente da entidade. Na hipótese 

de inexecução do objeto, fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor 

antecipado e no caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-executada do 

contrato. 

7.13. O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não decorra de fato ou ato imputável 

à Contratada, sofrerá a incidência de juros e correção monetária, de acordo com a variação da Taxa Selic aplicáveis 

à mora da Administração Pública, limitados a 12% ao ano. 
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7.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. O pagamento do 

valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias incidentes. 

7.15. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE DE PREÇO  

9.1  Os preços contratados são fixos e irreajustáveis; 

9.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 

do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

9.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

9.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. Fica a contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

9.5  Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

9.6  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

9.7  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

9.8 O reajuste será realizado por apostila mento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 

as obrigações a seguir dispostas: 

a) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar 

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

b) Cumprir com as atribuições assumidas, visando melhor técnica e serviço, assim como reparar, corrigir ou 

substituir às suas expensas, no total ou em parte, o produto que estiver com vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução dos serviços, conforme verificação da Contratante; 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

f) Entregar junto com a Nota Fiscal os seguintes documentos: f.1) Certidão conjunta relativa aos tributos 

federais; f.2) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

contratado; f.3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e f.4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT; 
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g) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

h) Não subcontratar, durante a vigência do contrato pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade Contratante ou com agente público que atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles 

forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

que se verifique no local dos serviços; 

j) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução dos 

serviços/fornecimentos; 

k) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 

boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

l) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina; 

m) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos de execução que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

n) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

o) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

p) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 

legislação (art. 116), devendo sempre que solicitado pela Administração realizar a comprovação, com a indicação 

dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

q) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único), devendo sempre que 

solicitado pela Administração, comprovar o cumprimento, com a indicação dos empregados que preencherem as 

referidas vagas. 

r) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

s) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

t) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 

do Contratante; 

u) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato que se fizerem necessárias; 

v) A CONTRATADA deverá emitir a(s) nota(s) fiscal(is) somente quando solicitado pela Diretoria Administrativa, 

oportunidade em que deverá indicar, na própria nota fiscal, o código de serviço ou fornecimento da tabela da EFD-

REINF, adequado ao objeto da contratação, devendo destacar nas notas fiscais o Imposto de Renda na Fonte em 

observância às regras de retenção do IR dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012 e o RIR/2018. As 

retenções serão feitas no pagamento, nos termos da Portaria n° 023/2023; 

w) A CONTRATADA no ato do envio de suas notas fiscais deverá apresentar também a “Declaração do regime 

tributário” ao qual a empresa está submetida e em caso de alteração do regime tributário fica a empresa contratada 

na obrigação de imediatamente informar ao Município de Itacaré nova Declaração; 

x) A CONTRATADA, em sendo Optante do Simples Nacional, estará obrigada a enviar, anexo com a Nota Fiscal 

o Extrato do Simples Nacional ou o Recibo do PGDAS da última competência, para conferência da alíquota 

aplicada/informada na Nota Fiscal, de acordo com o art. 21 da LC 123/2006 em seu § 4º; 

y) A CONTRATADA que seja beneficiada com o regime de CPRB - Contribuição Patronal sobre a Receita Bruta 

- Desoneração da Folha. Apresentar Declaração anexa à Nota Fiscal. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

São obrigações do contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

b) Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a fiscalização sob os aspectos 

quantitativos e qualitativos; 

c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

d)  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas, fixando-lhe prazo para as 

devidas correções. 

e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

f) A CONTRATANTE deverá efetuar efetuar as retenções de tributos incidentes sobre os pagamentos efetuados para 

as empresas Contratadas que se enquadram a tal cobrança, conforme as determinações da IN RFB nº 1234 de 11 de 

janeiro de 2022 e suas posteriores alterações, assim como demais normas legais vigentes. Para tanto, é necessário 

que a empresa Contratada destaque todos os tributos legais que serão retidos, no corpo da nota fiscal de cobrança; 

g)  Efetuar os pagamentos na forma e prazo estabelecidos;  

h) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

i) Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

j) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do objeto. 

k) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa na sua proposta. 

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

m) Atestar as notas fiscais emitidas pela Contratada; 

n) Publicar os extratos do contrato e de seus aditivos, se houver, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

ou no Diário Oficial do Município em até 10 (dez) dias úteis, contados da referida assinatura. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD.  

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

§ 1º. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com 

a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

§ 2º. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

§ 3º. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação 

firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

§ 4º. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações. 

§ 5º. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados, quando for o caso,  o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

§ 6º. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender 

prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

§ 7º. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

§ 8º. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 

de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.   

§ 9º. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável e estruturado (LGPD, art. 25) 

§ 10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 

indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, 

editadas na forma da LGPD.  

§ 11. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 
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§ 12. O Contratado deverá, caso receba qualquer comunicação de qualquer pessoa em relação ao Processamento de 

Dados Pessoais do Contratante (incluindo Titulares dos Dados ou autoridades de proteção de dados): (i) notificar o 

Contratante no prazo de 1 dia útil após o seu recebimento; (ii) fornecer toda assistência razoavelmente solicitada 

pelo Contratante para permitir que este responda a respectiva solicitação; e (iii) não responder solicitações 

diretamente sem autorização por escrito do Contratante.  

§ 13. O Fornecedor deverá implementar e manter as medidas técnicas e organizacionais necessárias para a proteção 

dos Dados Pessoais do Contratante, contra destruição acidental ou ilegal, danos, perdas, alterações, divulgação ou 

acesso não autorizados, sem prejuízo do cumprimento de qualquer outra medida exigida pelas leis de proteção de 

dados aplicáveis. O Contratado deverá assegurar que qualquer pessoa autorizada a Processar os Dados Pessoais do 

Cliente esteja vinculada a obrigações contratuais de confidencialidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, o Contratante poderá, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) Advertência;  

b) Multa de mora de até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor do Contrato ou saldo não atendido do 

Contrato; 

c) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do Contrato, conforme 

o caso respectivamente, nas hipóteses de inadimplemento total ou parcial da obrigação, inclusive nos casos de 

extinção por culpa da Contratada; 

d) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;  

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§1º - A aplicação das sanções previstas nas alíneas “b” e “c” observará os seguintes parâmetros: 

a) 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, 

em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após 

o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não-

aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a 

aplicação da multa prevista na alínea “c”, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

b) 10% (dez por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de 

atraso no fornecimento por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inadimplemento parcial da 

obrigação assumida; 

c) 15% (quinze por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do 

Contrato, em caso de inadimplemento total da obrigação, inclusive nos casos de extinção por culpa da 

CONTRATADA; e 

d) 0,1% (um décimo por cento) do valor do Contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para 

reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte 

e cinco) dias autorizará o CONTRATANTE a promover a rescisão do Contrato. 

e) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

§2º. As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa prévia do interessado 

no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades legais. 

§ 3º. As sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e” do caput desta Cláusula poderão ser aplicadas juntamente com 

aquelas previstas nas alíneas “b” e “c”, e não excluem a possibilidade de rescisão unilateral do Contrato. 

§ 4º. A sanção prevista na alínea “e” do caput desta Cláusula poderá também ser aplicada aos Contratantes que, em 

outras licitações e/ ou contratações com a Administração Pública Direta ou Indireta de qualquer nível Federativo, 

tenham: 

a) sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no recolhimento de quaisquer 

tributos; 

b) praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de outros atos 

ilícitos praticados. 

§ 5º. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da aplicação da 

penalidade ou da publicação no Diário Oficial do Município de Itacaré do ato que as impuser. 

§ 6º. As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA mediante requerimento 

expresso nesse sentido. 
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§ 7º. Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do recolhimento da multa, promover-se-ão as 

medidas necessárias ao seu desconto da garantia prestada, se houver, mediante despacho regular da autoridade 

contratante. 

§ 8º. Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, se houver, 

responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração ou cobrada judicialmente. 

§9º. Nos casos em que o valor da multa venha a ser descontado da garantia, o valor desta (se houver) deverá ser 

recomposto em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do Contrato. 

§ 10º. Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, o 

CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os pagamentos devidos à 

CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da 

Administração, bem como até a recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado em virtude 

de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o prosseguimento do 

processo de pagamento. 

§ 11º. Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou o valor dos pagamentos ainda devidos são 

suficientes à satisfação do valor da multa, o processo de pagamento retomará o seu curso. 

§ 12º. As multas eventualmente aplicadas com base nas alíneas “b” e “c” do caput desta Cláusula não possuem 

caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas 

perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

§ 13º. A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “e” do caput desta Cláusula é da competência 

do Secretário Municipal de Finanças.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização, sendo que a atuação 

fiscalizadora do Município em nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA 

no que concerne aos serviços contratados, à sua execução e às consequências e implicações, próximas ou remotas, 

perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades 

na execução dos serviços contratados não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos. 

§1º. A execução do presente Contrato será avaliada pelo fiscal de contrato mediante procedimentos de supervisão 

local direta ou indireta, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições ora estabelecidas e de 

quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados, respeitados o contraditório e a 

ampla defesa. 

§2º. O(s) fiscal(is) deste contrato será(ão) o(s) servidor(es) __________, conforme Portaria nº ___________, 

atendendo aos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

§3º. A fiscalização da Prefeitura Municipal de Itacaré em nada restringirá a responsabilidade única, integral e 

exclusiva da Contratada no que concerne aos bens adquiridos, à sua entrega e às consequências e implicações, 

próximas ou remotas, perante o Contratante, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais 

irregularidades na execução contratual não implicará corresponsabilidade do Contratante ou de seus prepostos.  

§4º. Deverá ser comunicado por escrito (preferencialmente por meio de e-mail) à contratada, sempre que necessário, 

a ocorrência de qualquer medida que demande comunicação formal entre as partes contratantes; 

§5º. A contratada, pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no ajuste, sem a devida justificativa 

aceita por este órgão, e sem prejuízo das demais sanções aplicáveis, ficará sujeita, a critério deste mesmo órgão, às 

penalidades de Sanção Administrativa previstas no Contrato; 

§6º . A contratada facilitará o acompanhamento e o controle permanente, pela contratante, da entrega dos bens e 

prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos auditores designados para tal fim; 

§ 7º. A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e processos de inspeção, 

verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, 

esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessários ao desempenho de 

suas atividades. 

§ 8º. Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame das especificações dos bens, de modo a permitir, a tempo 

e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura 

encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceitação das 

condições estabelecidas. 

§ 9º. O Gestor do Contrato será a Secretária da Pasta da referida contratação, autoridade competente para o 

gerenciamento das atividades relacionadas à execução do contrato, à fiscalização técnica e administrativa e dos atos 
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necessários à formalização do contrato, da prorrogação, repactuação, reequilíbrio econômico-financeiro, alteração, 

acréscimo, supressão, pagamento, requerer aplicação de sanções, extinção dos contratos, entre outros. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

§1º. O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do objeto para melhor adequação técnica a seus objetivos, desde que não transfigure 

o objeto da contratação. 

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa 

de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

II - por acordo entre as partes: 

a) quando necessária a modificação do regime de execução do serviço, bem como do modo de fornecimento, em face 

de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido 

o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao pactuado sem a correspondente 

contraprestação de fornecimento de bens ou execução do serviço; 

c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou 

fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 

estabelecida no contrato. 

§2º. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do §1º desta Cláusula, o contratado será obrigado a aceitar, 

nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou 

de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento) 

§3º. As alterações unilaterais não poderão transfigurar o objeto da contratação. 

§4º. Se o contrato não contemplar preços unitários para os serviços cujo aditamento se fizer necessário, esses serão 

fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-base da Administração 

sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os limites em Lei.  

§5º. Nas alterações contratuais para supressão de bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os materiais 

e os colocado no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de aquisição 

regularmente comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber indenização por outros danos 

eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 

§ 6º. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 

a) variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no próprio 

contrato; 

b) atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento previstas no 

contrato; 

c) alterações na razão ou na denominação social do contratado; 

d) empenho de dotações orçamentárias. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – EXTINÇÃO CONTRATUAL. 

Para contratos não-contínuos por escopo (o objeto é contratado para ser prestado em determinado prazo. Ex. 

Duplicação de uma rodovia em dois anos, levantar um muro em um mês, fazer a manutenção corretiva de certo 

equipamento em uma semana, fazer a limpeza final de obra em quinze dias): 

O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. 

§ 1º.  Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma físico-financeiro. 

§ 2º. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para 

a continuidade da execução contratual. 
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Para contratos não contínuos a termo (o objeto é contratado para ser executado por determinado prazo, ou durante 

determinado prazo. Exemplo: serviço de limpeza para ser prestado por um ano, manutenção preventiva e corretiva 

para ser executada durante um ano, serviço de telefonia para ser prestado por seis meses) 

O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou 

não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

§ 1º. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não dispuser 

de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

§ 2. A extinção na hipótese do parágrafo acima ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse 

dia. 

§ 3º. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 

meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

 

Comuns aos 2 tipos de contratos: 

§ 4º.  O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurado o contraditório e 

a ampla defesa. 

§ 5º. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

§ 6º. A extinção opera seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP). 

§ 7º. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

§ 8º.  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

§ 9º. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) indenizações e multas. 

§ 10º. Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão ser promovidos: 

a) a devolução da garantia, se houver; 

b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção; 

c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja; 

d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos. 

§ 11º. Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta somente terá direito ao valor das 

faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a data da rescisão do Contrato, após a 

compensação prevista no parágrafo quarto desta Cláusula. 

§ 12º. No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a CONTRATADA direito aos pagamentos 

devidos pela execução do Contrato, conforme atestado em laudo da comissão especial designada para esse fim e à 

devolução da garantia. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a Administração 

deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

§ 1º. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

§ 2º. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do 

contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei.  

§ 3º. A repactuação será precedida de solicitação do contratado, acompanhada de demonstração analítica da 

variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, 

convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

§ 4º. O Contratante fica obrigado a responder a solicitação de reequilíbrio em até 15 (quinze) dias úteis da data em 

que forem apresentados todos os documentos necessários à apreciação do pedido.   
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

19.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 

Decreto Municipal nº 1.066/2022 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA NONA – PUBLICAÇÃO 

20.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 

atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 

CLÁUSULA VIGÉCIMA – FORO 

21.1 Fica eleito o foro da comarca de Itacaré/Ba, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

21.2 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

O CONTRATANTE providenciará a remessa de cópias autênticas do presente instrumento ao Tribunal de Contas 

do Município na forma da legislação aplicável. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

a) Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

b) Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar-se-ão os dias 

consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no 

CONTRATANTE. 

E por assim estarem justas, combinadas e contratadas, declaram as partes aceitarem todas as disposições contidas 

nas cláusulas do presente Contrato e firma este, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, com as testemunhas abaixo. 

 

Itacaré-BA, __ de __________ de 20..... 

 

___________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE .... 

REPRESENTANTE – ... 

AUTORIDADE COMPETENTE 

 

__________________________________________ 

EMPRESA 

REPRESENTANTE - .... 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
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ANEXO III – DECLARAÇÕES QUE INTEGRARÃO O CONTRATO  

 

 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL E ADMINISTRATIVA 

 

 

 

Para a execução deste instrumento jurídico, as partes declaram conhecer a Lei Federal nº 12.846/2013, se 

comprometem a atuar de forma ética, íntegra, legal e transparente, e estão cientes de que não poderão oferecer, dar 

ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto 

por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 

financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta, 

indireta ou por meio de subcontratados ou terceiros, quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não 

relacionada. 

 

Parágrafo primeiro – A responsabilização da pessoa jurídica subsiste nas hipóteses de alteração contratual, 

transformação, incorporação, fusão ou cisão societária, ressalvados os atos lesivos ocorridos antes da data da fusão 

ou incorporação, quando a responsabilidade da sucessora será restrita à obrigação de pagamento de multa e 

reparação integral do dano causado, até o limite do patrimônio transferido. 

 

Parágrafo segundo - As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito do respectivo contrato, as 

consorciadas serão solidariamente responsáveis pela prática dos atos previstos nesta Lei, restringindo-se tal 

responsabilidade à obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado. 

 

 

 

___________________________________________ 

Contratada 
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO 

 

 

 

Para a execução deste instrumento jurídico, a CONTRATADA, por meio de seu representante, declara não possuir 

em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro 

grau, inclusive, dos ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como os 

ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente aos órgãos na linha 

hierárquica da área encarregada da contratação. 

 

 

_____________________________________________ 

Contratada 
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DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART.116 DA LEI FEDERAL 14.133/2021 

 

 

Para a execução deste instrumento jurídico, a CONTRATADA, por meio de seu representante, declara cumprir com 

a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas e compromete-se sempre que 

solicitado pela Administração, comprovar o cumprimento indicando os empregados que preencherem as referidas 

vagas. 

 

 

___________________________________________ 

Contratada 
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DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE,  

SALVO NA CONDIÇÃO DE MENOR APRENDIZ  

 

 

Para a execução deste instrumento jurídico, a CONTRATADA, por meio de seu representante, declara que a mesma 

atende plenamente ao que dispõe o Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal, atestando que não possui em 

seu quadro, funcionários menores de dezoito anos que exerçam trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como 

não possui nenhum funcionário menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 anos, em atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho, nos moldes do art. 63, § 1º da Lei 14.133/2021. 

 

 

 

 

___________________________________________ 

Contratada 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 


